
Vigilância Socioassistencial

Programa Primeira Infância 
no Suas e Povos Originários e 

Comunidades Tradicionais



Um retrato da 
Vigilância 

Socioassistencial a 
partir dos dados do 

Censo SUAS



30%
43%

57%
64%

75%

36%

37%

38%

30%
30%

25%

36%

33%
20%

13% 7%

28%

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

100%

Pequeno I Pequeno II Médio Grande Metrópole Brasil

Formal Informal Não constituída

Percentual de municípios segundo a formalização da área/setor de Vigilância e o Porte 
Censo SUAS - Gestão Municipal 2023

Quanto maior o porte, mais formalizada é a Vigilância
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Cenário para 2025: Rotatividade dos trabalhadores
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Percentual de trabalhadores que permaneceram no órgão gestor no 

mesmo municípios, em relação ao ano anterior

Mais de 80% dos 

trabalhadores da 

Vigilância 

permanecem, de um 

ano para o outro, 

durante o mandato. 

Na virada de 

mandato, apenas 

58% permanecem



Primeira infância, povos 
originários e povos e 

comunidades tradicionais



Contextualizando a ênfase na primeira infância

Criação do Unicef 
(1946)

ECA (1990)
Lei 13.257/2016 
(Marco Legal da 

Primeira Infância)



Contextualizando a ênfase na primeira infância

PCF (2016)

Primeira Infância 
no SUAS (2023)

Perfil 
socioeconômico 
das famílias com 

crianças

Políticas de 
Cuidado





“(...) Grupos culturalmente diferenciados e que se
reconhecem como tais, que possuem formas próprias
de organização social, que ocupam e usam territórios e
recursos naturais como condição para sua reprodução
cultural, social, religiosa, ancestral e econômica,
utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados
e transmitidos pela tradição”. (Decreto nº
6.040/2007)

POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS

O que são e quem são os Povos e Comunidades 
Tradicionais (PCTs)? 
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I - povos indígenas;
II - comunidades quilombolas;
III - povos e comunidades de terreiro/povos e comunidades de matriz africana;
IV - povos ciganos;
V - pescadores artesanais;
VI - extrativistas;
VII - extrativistas costeiros e marinhos;
VIII - caiçaras;
IX - faxinalenses;
X - benzedeiros;
XI - ilhéus;
XII - raizeiros;
XIII - geraizeiros;
XIV - caatingueiros;
XV - vazanteiros;

Conselho Nacional de PCT (Decreto 8750/2016 e Decreto 11.481/2023 )



XVI - veredeiros;
XVII - apanhadores de flores sempre vivas;
XVIII - pantaneiros;
XIX - morroquianos;
XX - povo pomerano;
XXI - catadores de mangaba;
XXII - quebradeiras de coco babaçu;
XXIII - retireiros do Araguaia;
XXIV - comunidades de fundos e fechos de pasto;
XXV - ribeirinhos;
XXVI - cipozeiros;
XXVII - andirobeiros;
XXVIII - caboclos;
XXIX - juventude de PCTs



Ciclos econômicos, ocupação 
e frentes de expansão 

territorial no Brasil, Séc. XIX

Um pouco de História

• Cada frente de expansão produziu 
um conjunto próprio de relações 
entre os ocupantes do território e 
os “novos ocupantes” ou invasores: 
violência, conflito e resistência, 
mas também fuga, acomodação e 
reocupação do território por parte 
dos povos originários (indígenas),  
da população negra resistindo à 
escravidão e da população pobre 
que ocupava as terras.



• “Marginalidade econômica”: alguns grupos se estabeleceram nos
“interstícios” dos centros econômicos;

• Dinâmica de apropriação fundiária: Com a prevalência do conceito de estado-
nação e do capitalismo, a terra passa a ser propriedade (Lei de Terras do
Imperio - 1850), e a classificação da terra passa a ser terra pública x terra
privada (em vez de terra de uso comum).

• Muitos grupos sociais definem a si mesmos a partir de sua relação com a terra,
o território e o ambiente em que vivem.



Um pouco de História
Luta, conquista e reconhecimento de direitos

• Constituição de 1988: Avanço nos Direitos Civis e ambientais; Indígenas -
Reconhecimento de sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e à
terra que tradicionalmente ocupam; Quilombolas – reconhecida a propriedade das
terras que ocupam;

• Fortalecimento de movimentos e organizações de PCTs
• Convenção 169 da OIT sobre povos indígenas e tribais (1989); Foi ratificada no Brasil em

2002;
• Realização da Conferência sobre Meio Ambiente Rio Eco 1992
• Decreto-lei no 10408/2004 cria a Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável

das Comunidades Tradicionais;
• Realizado o 1º Encontro Nacional de Comunidades Tradicionais
• PNAS (2004): Universalidade e equidade na Assistência Social;



Luta, conquista e reconhecimento de direitos

• Decreto-lei nº 6040/2007 cria a Política Nacional de Desenvolvimento
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais;

• 2010: A versão V7 do CadUnico permite identificar “Grupos Populacionais
Tradicionais e Específicos” (GPTE) (não apenas PCTs), adotando estratégias e
abordagens de cadastramento diferenciado.

1. indígenas
2. quilombolas
3. ciganas 
4. comunidades de terreiro; 
5. extrativistas 
6. pescadores artesanais
7. ribeirinhas 
8. assentadas da Reforma Agrária
9. acampadas rurais

10. agricultores familiares
11. beneficiárias do Programa Nacional de 
Crédito Fundiário 
12. atingidas por empreendimentos de 
infraestrutura 
13. de presos do sistema carcerário 
14. de catadores de material reciclável 
15. pessoas em situação de rua)



• 2016: Decreto 8750 - Transformação da Comissão Nacional de Desenvolvimento
Sustentável dos Povos e Comuniddes Tradicionais em Conselho Nacional dos Povos
e Comunidades Tradicionais



Características presentes entre os PCTs

▪ Dificuldade de acesso: grande parte de populações específicas reside no
meio rural, longe dos centros urbanos e da sede do município (indígenas,
quilombolas, entre outros).
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▪ Vivenciam processos de exclusão e vulnerabilidade mais intensos:

- Vítimas de violência e violação de direitos;

- Luta pelo direito à terra;

- Vítimas de preconceito e discriminação;

- Dificuldade de acesso às políticas públicas

- Renda familiar per capita menor

- Indicadores tradicionais de “qualidade de vida” apresentam níveis baixos, mas
muitas vezes não se aplicam

(Por ex. domicílio com água encanada, luz elétrica, esgotamento sanitário)



Pessoas GPTE e restante do CadUnico segundo a faixa de 
renda familiar per capita – Nov/24
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▪ Importância do território: Muitos grupos definem sua identidade, seu modo de
vida e sua sobrevivência a partir de sua relação com o território.

▪ “Invisibilidade social”: dificuldade das políticas e agentes públicos reconhecerem
suas especificidades. Às vezes não são reconhecidos como membros de um PCT;
São muitas vezes vítimas de preconceitos e de estereótipos;



Quais fotos são de indígenas? (Resp: Todas)

A adoção, em maior ou menor grau, de
costumes e práticas da sociedade
envolvente, como o uso de vestimentas e
de tecnologias como telefones e
automóveis não significa por si só perda
da identidade nem enfraquecimento de
sua cultura ou de suas especificidades.



▪ Desafiam as perspectivas territoriais dominantes nas políticas públicas:

- Às vezes residem perto de limites municipais ou estaduais, estando mais próximos
da sede do município vizinho ou se estendem por mais de um município;

- Situam-se em áreas de fronteiras, existindo enquanto grupo nos dois lados antes
mesmo do estabelecimento da fronteira

- Alguns possuem características de mobilidade coletiva sazonal ou periódica

▪ Diversidades socioculturais e identitárias: diversas concepções de família, cuidado
com crianças e idosos, parentesco.



Como a Vigilância pode atuar 
com foco na Primeira 

infância, povos originários e 
povos e comunidades 

tradicionais?



Organização, estruturação e padronização de informações

Intervir no ciclo da informação Técnico

Unidade

VigilânciaGestão

Usuário

Exemplos: Horizonte





Criação e Gerenciamento de sistemas informatizados

Exemplos:

Quixadá;

Maracanaú



Elaboração de diagnósticos e estudos

Exemplos: Boa Viagem, Porteiras, Icapuí



O Monitoramento possibilita:

• Conhecer como a política
pública está acontecendo na
realidade

• Orientar, revisar e ajustar seu
desenvolvimento

• Aumentar a eficiência e a
transparência da política

Monitoramento e Avaliação
Exemplos:

Mauriti



Planejamento e organização de ações de Busca Ativa

Demanda

Oferta de 
serviços ou 
benefícios

Exemplos:

Pindoretama



Desafios e 
caminhos para a 
implantação da 

Vigilância nos 
municípios 



Estratégias do Governo Federal para a Implantação da Vigilância

Criação do 
IGDSUAS 
(2011), 

indicador e 
incentivo 
financeiro 

para auxiliar, 
dentre 

outros, a 
implantação 
da vigilância.

Elaboração e 
publicação do 

Caderno de 
Orientações 
Técnicas da 
Vigilância 

(2013) e do 
CapacitaSUAS
(2013 e 2016)

Estratégias de 
Apoio Técnico 

(Encontros 
presenciais, 

Teleconferências 
e Lives, Grupos 
de Whats App 
com estados)

Realização 
anual dos 
Encontros 

Nacionais de 
Vigilância  

(Exceto 
2016, e  

2019 a 2023)

Realização 
de 3 mostras 

de 
experiências 

e boas 
práticas em 

vigilância

Inclusão de 
metas 

associadas à 
implantação 
da Vigilância 
no Pacto de 
Aprimorame

nto dos 
Municípios 
2014-2017



Os dados produzidos pela Vigilância ajudam a 
encontrar/tornar visíveis as famílias em situação de 

desproteção e vulnerabilidade

Os dados produzidos permitem ao gestor tomar melhores 
decisões (onde implantar novas unidades, quais as maiores 

demandas, etc.)

A implantação da vigilância promove transparência dos dados 
para órgãos de controle, conselhos e usuários

Qual o efeito da implantação da Vigilância nos municípios?



A implantação da Vigilância aumenta a efetividade dos serviços: estudo do TCU 
em 2019 concluiu que municípios com vigilância formalizada acompanhavam 36% 
mais famílias no CRAS do que os municípios sem vigilância.

Os municípios com equipe de vigilância apresentam melhores indicadores IDCRAS, 
IDCREAS e IDConselho (em média 15% mais alto)

Em 2023, os municípios com equipe de vigilância realizaram 250% a mais de 
atendimentos no CRAS

Qual o efeito da implantação da Vigilância nos municípios?



Cofinanciamento

O IGD-SUAS se mostrou insuficiente como
incentivo financeiro (valor baixo, falta de 
previsão orçamentária e impossibilidade de 
custear RH permanente

O desafio para os Governos Estaduais e o 
Gov. Federal é instituir cofinanciamento
para custear a formação de equipes 
permanentes de vigilância

Alguns estados conseguiram criar estímulos
financeiros vinculados à indicadores, como o 
IDCRAS



Sistemas de 
Informação

Necessidade de criar sistemas de 
informação e relatórios mais aderentes 
às necessidades dos municípios e estados

Aperfeiçoar os sistemas existentes e 
garantir sua disponibilidade



Regulação
e Gestão

do Trabalho

Muitos municípios ainda não dispõem de Lei do SUAS, 
nem regulamentaram o setor/área de Vigilância no 
órgão gestor

62% dos municípios não dispõe de nenhum técnico na 
Vigilância. 

Dificuldades para contratar, como as restrições da LRF, 
carência de informação e falta de priorização e 
planejamento

Precarização dos vínculos de trabalho no SUAS e na
Vigilância;

Rotatividade de RH, especialmente nos anos de
mudança de mandato



Cultura da 
Informação

As atividades da Vigilância não são vistas como 
necessárias ou prioritárias, tanto pelos profissionais 
das unidades quanto pela Gestão

Falso dilema do Atender versus Registrar;

Sensibilizar para a importância do registro correto, 
em todos os níveis

As Vigilâncias ainda comunicam mal, com pouca
visibilidade; a informação não chega para o usuário
nem para os grandes tomadores de decisão



Apoio
Técnico e 

outras
formas de 
estímulo

Desafios impostos pela nova cultura da informação: 
comunicação mais clara, rápida e objetiva, e 
sobretudo, on line

Mostras de Experiências em Vigilância: Promovidas
tanto pelo Governo Federal quanto por alguns
estados, as Mostras impulsionaram a qualidade do 
trabalho da Vigilância

Em tempos de retração e retrocessos no SUAS, 
municípios e estados passaram a debater seus
desafios e se inspiraram uns nos outros, em um 
trabalho coletivo.



Departamento de Gestão do SUAS

Coordenação-Geral de Planejamento, 
Vigilância Socioassistencial e Gestão da 

Informação

http://blog.mds.gov.br/redesuas

E-mail: vigilanciasocial@mds.gov.br
Tel. (61) 2030-3300 e 3376

mailto:vigilanciasocial@mds.gov.br
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